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O chapéu dos carregadores de Sines 
e de Setúbal 

Subsídios para O estudo das populações da costa 
portuguesa e de seus costumes 

Por MARGARIDA RIBEIRO 

I 

e 

Em Sines e em Setúbal chama-se carregador ao homem 
que transporta à cabeça as caixas de peixe do cais para 
a lota. 

O carregador de Sines designa-se a 'si mesmo por 
boatem da borda-d"a.gaa, em virtude de exercer a sua acti- 
vidade braçal entre a terra propriamente dita e o mar. 

Acreditado e sério, não ultrapassa a sua humilde 
tarefa. As artes são do marítimo. Cuidar. do pescado 

transporta-lo para a lota é a sua única ocupação em 
relação à pesca. Não concerta redes, nem vai ao T mar. 
Não desvia cabos nem redes do lugar onde se encontram. 
Da mesma forma, nenhum marítimo desloca caixas, ou 
mexe no chapéu do homem que trabalha na borda- 
-d"água. O pescador, inferior em condição ao patrão, 

piloto e ao arrais é, contudo, mais importante do 
que O carregador na hierarquia social da população que 
vive actualmente da pesca ou dela depende. É homem do 
mar, mas respeita a seriedade e os direitos daquele. 
Jamais toca ou subestima o que exclusivamente lhe 
pertence, ou é próprio do seu ofício, embora as caixas 
e .os chapéus permaneçam no cais, sem que alguém os 
vigie. Há um escrúpulo enorme na observação desta 
regra. de conduta. O marítimo recusa-se, mesmo, por 

ao 
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simples gracejo, a cobrir-se com o chapéu do carregador. 
O decoro e a ofensa têm sentido puro e lato na moral 
colectiva. A revindicta é lei. A família rege-se ainda pela 
mesma norma. A dignidade sobressai como valor moral 
primordial. 

A tradição reflecte sempre preferência de valores, 
que se transmitem oralmente através de gerações. Nesta 
conduta do marítimo em relação ao carregador, e deste 
em relação aquele, sobressai o respeito por uma hierar- 
quia, bem explícita na pragmática de D. João V, decre- 
tada em 1746. 

Em Setúbal, a profissão de carregador braçal tem, 
actualmente, carácter aleatório. Não há um grupo coeso, 
nem homogeneidade de interesses. Facilmente se dis- 
tingue o homem que «veio de fora››. 

O desenvolvimento de um inquérito dar-nos-ia 
resultados seguros e informações minuciosas. A defi- 
nição e composição das estruturas do corpo social deste 
porto, na actualidade, teria importante significado para 
o estudo do respectivo processo histórico e sua conexão 
com o condicionamento industrial e mercantil, externo 
e interno, de várias épocas. 

O Peixeiro ambulante que se abastece directamente 
na lota é, ainda hoje, uma figura do complexo social, 
portuário, de Setúbal. Tecnicamente aperfeiçoado, as 
boas estradas e o meio de transporte facultaram-lhe maior 
possibilidade de movimento e rapidez, e a correspondente 
e bem visível dimensão económica. 

O ofício de peixeiro ambulante, outrora Consi- 
derada ocupação honrada mas vil, perdeu, como se 
verifica, o carácter humilde que teve, até há cerca de 
35 anos, no comércio regional. A comparação com a 
gravura do almocreve de Peniche, publicada por A. A. Bala 
daque da Silva (Os. bit., p. 314) e referente ao ano de 1886, 
mostra bem os contrastes eidstentes. 

Por força do Decreto de 2 de Setembro de 1775, 
os pescadores de Setúbal gozaram de certa protecção, no 
século XVIII. Podiam levar o pescado para todos e quais- 
quer portos e barras, sem restrições ou limitações. 

Um outro Decreto datado de 20 de Fevereiro 
de 1783, determinou plena liberdade de navegação e 
destino, assim como de venda do pescado, a todas as 
lanchas de Setúbal com mais de 20 homens de tripulação. 

J 

J 
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Estipula este Decreto, também, que as embarcações de 
pesca costeira, com menor número de tripulantes, não 
gozavam da liberdade de vir a Lisboa, sendo obrigados a 
levar o peixe à ribeira ou vila de Setúbal para ali O ven- 
derem. O Decreto determina, ainda, que a arrecadação 
dos direitos em Taça/a ( s i )  era executada em forma de 
contrato (A. A. Baldaque da Silva, Os. cít., pp. 441-442). 

O- tráfego aluvial e terrestre, a exportação de peixe 
seco ou salgado para Espanha, através dos chamados 
porto: remoos, egiriram, como ensina o Prof. Doutor Jorge 
Borges de Macedo, uma rede de transportes e um com- 
plexo social, constituído por cooperadores de variadís- 
sima natureza (OO. oizñ). 

É conhecida, desde o século XVI, a vereda da sardinha 
que se dirigia para Espanha. Enconta-se mencionada no 
Tombo da Comenda da Vila de Nisa (Ordem de Cristo, 1503) 
e referida por Mário de Saa e outros autores. 

Transcende o âmbito desta simples nota o desenvol- 
vimento de um inquérito e O estudo comparado das 
estruturas sociais adstritos à pesca, nos portos de Sines 
e de Setúbal. 

A determinação exacta das áreas geográficas abaste~ 
idas pelo peixeiro ambulante que frequenta a lota destes 

portos está igualmente fora do nosso objectivo presente. 
O carregador de Sines, à semelhança do de Setúbal, 

trabalha por conta de uma empresa dotada de traineiras, 
por conta de um patrão de artes ainda tradicionais e menos 
apto a dispor de grandes capitais, ou por conta de qual- 
quer arremetedor de peixe. 

O sistema empresarial com traineiras apetrechadas 
com radar, cá/Ja/andra ( = bardo para descarga de peixe), 
a/ador ( : engenho de puxar a rede) e .guincho ( L; roldana 
adaptada a um mastro, através da qual passam os cabos 
que fecham a rede), ou O sistema patronal tradicional 
com barcos antigos e característicos do porto de Sines 
(canoa de caixa aberta, barco de convés com emborrais 
e a .resimbroa ou sesimbrona), dispõe de caixas próprias 
para transporte do peixe para a lota. 

A matricula dos barcos é marcada a tinta sobre as 
paredes laterais de cada caixa. 

Tal prática é também observada em relação às caixas 
que são propriedade dos negociantes de peixe, isto é, 
indivíduos que arrematam os lotes de pescado e que depois 
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OS transaccionam em pequenas parcelas a "outros nego- 
ciantes, inclusivamente a ambulantes. 

Em Sines, estas caixas podiam ver-se empilhadas, 
antes das obras de demolição e terraplanagem para alar- 
gamento do porto, junto do grande paredão do cais, no 
local a que os pescadores chamavam ribeira (1) e os 
documentos legislativos confirmam, de forma geral. 

Em Setúbal, estas caixas ficam depositadas nos 
vários armazéns da lota. 

O carregador é pago à percentagem. Em Março- 
e Abril de 1973, a média era de 2$00, 3$00 e 5$00, respec- 
tivamente, para as caixas pequenas, médias e grandes. 

É o carregador quem disponde o necessário para 
compra do seu chapéu de zinco, visto ser considerado 
instrumento de trabalho independente das alfaias de 
pesca. 

Tem por em facilitar o equilíbrio da carga, obstar 
à perda de pescado e resguardar o carregador da água 
que escorre das caixas, a qual se deposita na copa funda 
do chapéu. 

É usado sobre um boné, como se vê em Sines, um 
vulgar chapéu de feltro, ou sobre um lenço atado na nuca 
ou na parte posterior da orelha direita, como se observa 
em Setúbal. 

Na descarga, o carregador segura a caixa com ambas 
as mãos, inclina a cabeça para a frente, lança o peixe 
na lota e esvazia a aba do chapéu com o mesmo movi- 
mento vigoroso e rápido. 

Nenhum carregador que se preze deixa perder ou 
furta uma peça do pescado. 

(I) As fotografias que exornam o texto são da nossa autoria. 
Datam da ocasião em que procedemos à confirmação dos elementos 
que constituem o corpo deste artigo (Março e Abril de 1973, 
respectivamente, em Sines e em Setúbal). 

Aproveitamos o ensejo para testemunhar ao Sr. Dr. Bernardo 
Vieira Júdice da Costa ' e a  Sua Ex.M**‹ Esposa o nosso reconheci- 
mento pela forma como nos acolheram na sua casa de Sines, durante 
os dias que trabalhamos, pela última vez, naquela vila. 

Agradecemos também aos Srs. José Sebastião Mondim de 
Carvalho, da Lota de Setúbal, Laurearão Gomes Prata, da Aldeia 
de Irmãos (Azeitão), José Maria Santos Almeida e António José 
Baia-Baia, de Sines, os esclarecimentos que lhes solicitamos, opor» 
tunamente. . 

l 
u 

i 



Dimensões Aba Copa .° 

Diâmetros : 
A, 

58 cm 
57,6 cm 
56,9 cm 

16 cm 
15,8 cm 
16 cm 

× 
>< 
>< 

18,9 
18,6 
18,2 

12 cm 
11,7 cm 
11,6 cm 
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No interior da copa é colocada uma sogra ( = rodi- 
lha), a fim' de se proteger a cabeça e equilibrar melhor 

carga. 
O carregador de Sines, morador no Largo do Forte, 

Sr. José Maria Santos Almeida, de 60 anos, informou- 
-nos de que o seu primeiro chapéu de lata custara, há 
cerca de trinta e cinco anos, 10$00. O que possui actual‹ 
mente é de zinco. Custou~lhe 220$00. 

Em Setúbal fomos esclarecidos de que os latoeiros 
afirmam que o chapéu é obra demorada de fazer. As 
várias peças que o constituem têm de ser bem soldadas 
por causa da resistência do zinco. Um chapéu não fica 
por menos de 350$00. 

Os chapéus têm de ser substituídos, logo que a água 
do mar os corrompe. As fendas deixam passar a água, 
rasgam a roupa e golpear as mãos. 

Não apresentam diferenças sensíveis de tamanho, 
porque são executados pelo latoeiro à vista de outro. 

As abas são circulares, enquanto as copas são ovais. 
Verificámos as seguintes dimensões em três chapéus 
de zinco. que observamos : 

a 

Alturas : 

I 

Em Setúbal, o uso do chapéu de zinco, sucedâneo 
do de lata, está em decadência. O carregador apro- 
ve1ta fragmentos de lona de vela e chapéus de feltro já 
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velhos. Cose os bocados de lona e as copas umas sobre 
as outras, a em de lhes dar mais consistência. A parte 
inferior das coberturas de plástico, de garrafões de cinco 
litros, são também utilizadas, como observa na 
documentação que ilustra o texto. 

se 

II 

Data do anal do século passado o interesse pelo 
estudo etnológico das populações recolectoras da costa 
portuguesa. ¬ 

Vários autores dotados de excepcional visão arqui- 
varam 
do fenómeno das povoas marítimas e estudo da legis- 
lação da pesca marítima e aluvial, isenção das «vintenas 
do mar››, artes de pesca e sua conexão com os tipos de 
barcos, posse de juntas de bois para puxarem as redes, 
hierarquia social da classe dos pescadores (patrão, arrais 
e companheiros), vencimentos, partilha do pescado e 
organização da øampafi/aa patronal, sucessora da campanha 
que teve por base a família extensa de tradição comuni- 
tária, emigrada do norte serrano. 

Os princípios gerais de ordem normativa, obser- 
vados pelas populações piscatórias, estão relacionados 
com a tecnologia. 

À luz da história, a tecnologia explica, como facto 
particular e concreto, a evolução alcançada. Contudo, 
abstrair das circunstâncias as rigorosas determinantes 
que provocaram o aparecimento de novas estruturas que 
coexistem, o comportamento individual como facto 
psicológico e social, as normas que, em relação à herança 
cultural e às novas técnicas, se impõem coactivamente a 
um grupo humano ou a uma estrutura, ezdge do investi- 
gador maior esforço e prudência. 

É justamente nos portos onde a actividade da pesca 
atingiu maior progresso que se torna difícil fazer o 
enquadramento dos vestígios tradicionais, analisar os 
desvios do conservantismo, situa-los no tempo e deter- 
minar-lhe as causas.. 

materiais de grande importância para a explicação 
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danos provocados 

Augusto Nobre, em 1899, atribuiu ao uso da rede 
de arrasto a origem do despovoamento da costa marí- 
tima da região do Porto. 

Na ‹‹Memória›› publicada por Rafael Alves Mon- 
teiro, em 1950, lá se consignam os 
pelos øedare.r( = artes de arrasto). Lá se declaram, também, 
as reclamações apresentadas às Cortes de Évora de 1481_ 
-1482 pelos procuradores dos concelhos. Tais reclama- 
ções, baseadas no revolvimento que os cedare: causavam 
no fundo dos mares de Sesimbra e de Peniche, destruindo 
as espécies em crescimento, mostram a preocupação dos 
povos pela falta de pescado. 

Desde o século XV que, progressivamente, se legisla 

trovisco, cal e outros venenos e emprego de bitola estreita 

no século XVII, a pesca com O .__ rede varre- 
doura típica da Murtosa e de Aveiro), como se lê na legis- 

1 

2 léguas ao norte da 

publicada pelo autor acima referido (Ola. fit., 

O 
estudos que conhe- 
proibição quase a 

calques. Recebiam sal livre de direitos. A fiscaljzação 

OS 

Lisboa e 
destes rios, com redes de arrasto (A. A. Baldaque da 

as causas da migração das populações da orla marítima, 

contra O abuso dos øaniçoƒ muito tapados e contra O uso de 

para se obterem redes de malha apertada, proibindo-se, 
e/aiflcborro ( - 

la ão sumariada or A. A. Balda ue da Silva Os. fit., 
pp. - e seg. . Ç 

432 435 ) 
Cl 

O porto de Paredes, situado a 
vila de Pederneira, conforme se lê na simula do do- 
cumento 
p. 431) fundou-se por carta de povoação que D. Dinis 
deu a 30 pescadores, favorecendo-os também com um 
m i o  de trigo para que acomodassem casa. 

Verificamos, na documentação e 
cemos, estímulo, a restrição e a 
par. 

Um alvará de 3 de Maio de 1802 deu liberdade era] . \ ‹ g de pesca no alto e ]unto a costa, obrigando apenas os 
mestres a prestar declaração dos tipos de barcos que eram 
empregados. Os mestres ficavam isentos, ainda, dos 
direitos de construção de calces, rascas, lanchas do alto 
e I 

da pesca com barcos de guerra protegia aquela contra 
corsários. Contudo, era proibido pescar nos rios de 

Setúbal, até à distância de 5 léguas da boca 

Silva, Os. fit., p. 444). 
Não foram ainda completamente averiguadas todas 

embora uma delas se atribua, com justa razão e como está 
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provado, à fundação de povoas e ao uso das artes de 
arrasta e consequente desaparecimento das espécies. 

Esta imperiosa motivação económica, determinada 
pelos danos dos sedares, pela xavega real, de ascendência 
galega, muito usada no mar de Espinho, pela xávega 
pequena, cujo lançamento ainda observamos no Algarve 
na pesca com os já decadentes casques, coincidiu com a 
descida, para o sul do país, das artes de arrasto, em épocas 
antigas. 

A descida para o Algarve de famílias da Murtosa, 
no final do século passado, e de parentes e amigos cha- 
mados por aquelas, foi assunto já notado por alguns 
autores e confirmado por nós. Teve, porém, motivação 
económica diversa: o acréscimo populacional. 

A descida de famílias de Nazaré para o Ribatejo 
(Escaroupim - Salvaterra de Magos) e sua adaptação à 
pesca de remo//Jão (enguia) e de armadilha (sável) nas valas 
do Tejo e do Sorraia é, também, um facto. 

O aumento demográfico e a procura de portos mais 
abrigados e de mares menos alterosos permitem com- 
preender a migração das popuplações costeiras. 

Portadores de técnicas tradicionais, os desvios ope- 
raram-se com a infiltração ou predominância de outras 
populações. As aculturações, a adaptação e aproveita- 
mento dos recursos geográficos teriam operado uma 
série de fenómenos que se reflectiram na constituição 
social dos grupos. . 

O fenómeno da concentração em zonas lacustres, 
fluviais e marítimas, mais abundantes de pescado e 
caracterizadas, por vezes, por trafego portuário de mer- 
cadorias de natureza vária, torna explícito o condiciona- 
mento social e a consequente organização económica 
das estruturas populares, dependentes, como no caso 
presente, da pesca costeira e do mar alto. 

O ambiente geográfico foi, por consequência, o 
elemento necessário. 

As artes introduziram-se e aperfeiçoaram-se em 
função do aproveitamento das condições naturais. Tal 
facto justifica a coexistência de variadíssimos aparelhos 
de pesca, que caracterizam, hoje, as zonas onde sobre- 
vivem. 

O Prof. Doutor Jorge Borges de Macedo, ao anali- 
sar os problemas da indústria portuguesa no século XVIII, 
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ensina que, nem a Revolução Industrial, nem o triunfo 
da Revolução liberal de 1820 coincidem com a eleva- 
ção de índice edonómico no nosso país. ( Os. v i . )  

Os valores tradicionais e a economia limitada à auto- 
suficiência deram origem a soluções espontâneas e locais, 
de acordo com as necessidades, como se infere, à luz da 
Etnologia. 

O, mesmo citado historiador revela-nos, no movi- 
mento portuário e na discriminação de transportes e de 
profissionais adstritos, os elementos de que carecía- 
mos. (O19. øít.). 

A existência, no século XVIII, de companhias de 
descarga nos portos de maior anuência, deixa pressupor 
a sobrevivência de individues que se ocupam, ainda 
actualmente, nas fainas portuárias. 

Os carregadores de Sines e de Setúbal, como os 
catraeiros de Lisboa, com sede no Cais do Sodré, são 
os representantes congéneres de antigos trabalhadores 
braças do século XVIII. . 

A filiação histórica' do' carregador de Sines e de 
Setúbal e o seu enquadramento no contexto social por- 
tuário parecem arcar determinados. 

O meio ambiente necessário, o aumento demográ- 
fico dos últimos dois séculos e a tecnologia como factor 
de concentração em zonas propícias são as determi- 
nantes de um fenómeno paralelo ao que se operou em 
várias épocas históricas. 

Tal fenómeno deu origem a uma maior divisão do 
trabalho, à formação de novas estruturas sociais e à 
integração coactivo de grupos humanos que se escalo- 
naram numa tarefa específica, a fim de proverem às neces- 
sidades colectivas e à sua subsistência. 

O chapéu largo, característico das populações do 
sul, pelo menos a partir do século XVI (Cf. Livro de Hora: 
de D. Manuel I), induz a pensar que uma população de 
terra se teria integrado, em determinada época, na faina 
portuária. Contudo, é indispensável ter presente que o 
chapéu largo não foi de uso exclusivo das populações 
do sul e do interior do país, no último século. Se cote- 
jarmos as gravuras de Joubert, Macphail e Palhares, veri- 
ficaremos que o chapeirão de abas largas foi usado por 
homens e por mulheres de todo o país e eXtensivo a 
vários ofícios. No litoral, encontra-se associado ao 
10 
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costume de transportar pesos à cabeça. A 1/ari/za de Lisboa 
que, sobre o chapéu largo e a rodilha, equilibrava a 
canastra, a vendedeira de mexilhões e ovos moles de 
Aveiro e a padeira de Santo Tirso provam a afirmação 
(Palhares, 1.a e 3_a. série de gravuras, in Ob. v i .  de Rocha 
Madahil). 

Neste contexto, insere-se como pressuposta a conexão 
do trajo com o ambiente geográfico e o tipo de trabalho 
ou de ofício. 

A importante obra do historiador Prof. Doutor Jorge 
Borges de Macedo, a que já aludimos, da-nos a panorâ- 
mica geral da vida portuguesa no século XVIII.. 

A partir deste século, a tradição trouxe até nós 
resquícios de costumes e de uma organização de abas- 
tecimento interno e local que torna explícita a interpre~ 
talão do assunto. 

As migrações e a concentração nos portos deram 
origem, como já dissemos, a aculturações de costumes 
e desvios do tradicionalismo que, por sua vez, prosseguem 
através do tempo como expressões equilibradas e naturais 
de um conjuntura popular. 

A técnica teria determinado a reprodução do arqué- 
tipo, até atingir a forma acentuadamente côncava da aba. 
O chapéu foi de burel, de feltro, de lata, como averi- 
guámos, passando depois a ser reproduzido em zinco, 
a em de resistir melhor aos efeitos da água salgada. Esta 
mutação para o chapéu metálico pode situar-se no anal 
da primeira guerra mundial, como concluímos. . 

A tecnologia vai destruindo, progressivamente, a 
organização popular, espontânea. Também a pesca de 
gestão industrial, O capital, a poluição e a escassez de 
pescado das zonas 'costeiras farão desaparecer o que 
resta de uma cultura em que o forço conjugado e as 
motivações humanas de ordem subjectiva tornavam 
mais forte o amor pelo próximo. 

E 

f 
1 

l 
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Fig. 1 - Faro/ porto de Sines, em Março de 7973 

Fig. 2 - Porto de .S`z'ne.r em Garfo de 7973 e respectivo faro/ 



Fig. 3 - Caixa: .janto do Paredão da ribeira de Sine: ( 
Para a /ola 

Porto), Para transporte do percario 

Fig. 4-- Carregador de Sine: 
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Fig. 5 _ Parte .rzgberior do .chapéu de zinco 
de / f m  carregador de Sine: 
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Fig. 6 -  . Parte inferior do chapéu. Nata-sz 
a sogra (=  rodíl/aa) no interior da sopa 

(Sines) 



Fig. 7 - .Marítimo de Sine: a preparar O 

aparelho do goras. ]\'o1fe-re a forma de empa- 
tar e de enrolar 0 nabo e de rixar os anzóis na 

Periferia interior da caixa. 

ó 

Fig. 8 Carregador de Setúbal .rindo de um 
armazém da Lona. 
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Fig. 9 - Carregadores de Setúbal no Pátio 
exterior da lota. Note-.fe, no carregador da 
direito, o número de idenlzfieação preço na 

¿`(l771ÍJI0/61. 

Fig. 10-Carregador de Setúbal com chapéu 
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Fig. 11 Carregadores de Setúbal com as copa.: do: øbapéu: protegidas com lona: .robreoosidax 
9 fimdo de um garrafão, de plástico. Note-se a forma de atar o lenço. 
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Fig. 12 _ Peixeiro da Aldeia de Irmão: (Azeitão), 
da lota de Setúbal. 

aguardando 0 leilão dos arremazfadoreƒ 


